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Câmara Mu.otrDõcõpaiU d/ai Serrai 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

IT©liCÀMARA MUNlClPAL DA SERRA\ 
~ PROTOC040 

No, 3«44/2-010 Processo · ) -
D-ata: J 6 I J Lf z,c 11:> . 

Ass.: 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal da Serra e derr@~~~:. -
p.ss\'O 

O vereador signatário, com assento nesta Casa Legislativa e no uso da atribuição 
conferida no artigo n. 0 108 do Regimento Interno solicita a Vossa Excelência que 
seja submetido o presente Projeto de Lei para apreciação do Plenário, e se 
aprovado envie ofício ao Sr. Antônio Sérgio Alves Vidigal, Digníssimo Prefeito 
Municipal, 

CONSIDERA DE . UTILIDADE 
PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO HOPE 
UNLIMITED DO BRASIL 
PROJETO MONTANHA DA 
ESPERANÇA. 

PROJETO DE LEI N.0 31 i., /'zot o 

Art. 1º. Fica declarado de utilidade pública a Associação Hope Unlimited do Brasil 
- Projeto Montanha da Esperança, com sede na estrada Fazenda Roças Velhas, 
s/n, no município de Cariacica-ES 

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das sessões "Flodoaldo Borges Miguel", 15 de dezembro de 201 O. 

,.. 

Dorieds n Cardoso 
(Dório Pantanal) 

Vereador 

RUA MAJOR PISSARRA, 245 - CENTRO - SERRA- ES / CEP 29.176-020 - TELEFAX: (27) 3251-8300 
e-mail supenntendenc1a@camaraserra es gov br site WWW camaraserra es gov br 



C~maitrai Mu1T1JócõpaiU dai Setrtrai 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

Justificativa· 

A declaração de utilidade pública da entidade em questão se justifica 
diante dos grandes serviços de interesse público prestados no município de 
Cariacica aos moradores da Serra que vivem nos Bairros fronteiriços com o 
município citado 

Com efeito, apesar da entidade ter sede em outro município, os cidadãos 
da Serra tem se beneficiado com os serviços oferecidos, conforme pode-se 
constatar pelo estatuto social juntado ao presente projeto de lei. 

Ademais, o projeto de lei se justifica a vista das finalidades expressas no 
artigo 4° do estatuto social. 

Certo de que a propositura atende aos anseios dos cidadãos Serranos, 
acredito na consolidação da referida Lei bem como na sua relevância. 

Sala das sessões "Flodoaldo Borges Miguel", 15 de dezembro de 2010 . 

.,. 

Doriedson ardoso 
(Dório P ntanal) 

Vereador 

RUA MAJOR PISSARRA, 245 - CENTRO - SERRA- ES ICEP 29.176-020 - TELEFAX· (27) 3251-8300 
e-mail superintendenc1a@camaraserra es gov br site WWW camaraserra es gov br 
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Ata da Assembléia Geral' Ordinária da Çasa dos Menores de Campinas , realizada aos 
04/03/2010, no escritório administrativo da Casa dos Menores, á Praça XV de Novembro, 
nº 18, Campinas/SP, às 8:30 horas em segunda convocação, para eleger e dar Posse aos 
membros da Diretoria Executiva e Membros do Conselho Fiscal para o período de 
01/04/2010 á 31/03/2012. 
Em 04/03/2010, ás 8:30 horas em segunda convocação conforme consta em publicação de edital, 
foi instalada a Assembléia Geral Ordinária da Casa dos Menores de Campinas, com a finalidade 
de eleger os Membros da Diretoria Executiva e Conselho Fiscal, conforme determina o Artigo 
12 dos Estatutos Sociais; e assuntos gerais. Após leitura do edital de convocação publicado no 
Jornal Correio Popular em 11 de Fevereiro de 2010, iniciando os trabalhos, a Assembléia foi 
presidida pelo Presidente da Diretoria Executiva Sr. Philip Brian Smith e secretariada pelo Sr. 
Fileto de Albuquerque. Em seguida foi apresentado aos presentes a chapa única inscrita para 
concorrer às eleições cujos nomes foram aprovados por unanimidade. Desta forma, ficou assim 
composta a Diretoria Executiva e Conselho Fiscal e Suplência para cumprir o mandato de 
01/04/2010 á 31/03/2012. Nada mais havendo a tratar, deu-se por encerrada a Assembléia Geral 
Ordinária da Casa dos Menores de Campinas. Campinas, 04 de Março de 2010. 

Presidente da Diretoria Executiva 
Philip Brian Smith 
Vice- Presidente da Diretoria Executiva 
Josias Fernandes de Ávila 
Primeiro Secretário da Diretoria Executiva 
Tadeu Ribeiro Filho 
Segundo Secretário Diretoria Executiva 
Antonio Amaral 
Primeiro Tesoureiro da Diretoria Ezxecutiva 
Ismael Gripp 
Segundo Tesoureiro da Diretoria Executiva 
Eduardo Gregório da Costa 

1º Registro de Títulos e Documentos e C1v1I Pessoa Jurid1ca-Campmas 
Rua sampamho, 73 - CEP: 13025-300 - Fone. ( Oxx19) 3294-3704 

Assistente de Diretoria Executiva 
Philip Brian Smith 
Membros Ativos do Conselho Fiscal 
Richard ElginPhilips 
David James Drake 
Fuad Jorge Cury 
Membros Suplentes do Conselho Fiscal 
Takuo Hashizume 
Fileto de Albuquerque 
Luciano Di Beo 

~ Presidente 

Emol 32,35 Prenotado sob nº 27.880 em 05/0312010 
Estado 9,20 Registrado e m1crofilmado hoje, sob nº 27.880 
lpesp 6,82 do Registro C1v1/ das Pesso und1cas 
R C1v1I 1,71 Anotado sob o nº 25127 
T J 1,71 Campinas, 22 de 

Total 51,79 
Selos e taxas 

Recolh1das p/verba 
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A presen•e cóp.c rnprogróf1ca confere com a 
ongmal a mim apresentada, do que dou fé. 

VÁLIDO SOME"!TE COM O SELO DE AUTENTICIDADE 



RELAÇÃO QUALIFICADA DOS MEMBROS DA DIRETORIA EXECUTIVA, A)._ 
CONSELHO FISCAL E SUPLÊNCIA .DA CASA DOS MENORES DE CAMPINAS \j~ i 
ELEITOS EM NA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA EM 04/03/2010 , PARA O 
PERÍODO DE 01/04/2010 A 31/03/2012. 

1) Phtlip Bnan Smtth - Presidente da Diretona Execubva 
Endereço. Rua MaJor Solon, 281Apto201-Cambuí - CEP 13024-090 Campinas, SP 
CPF 188 079 248-62 
RNE V 133 655-X 
Estado Civil Casado 
Profissão Admimstrador 
Nacmnahdade Amencana 

2)Josias Fernandes de Ávila- Vice- Presidente 
Endereço· Rua Giorg1os Ardaniobs, 61 - Jd. Botâmco- 13106-082 - Campmas, SP 
CPF 090 676 477-72 
RG: 3 008 180-3 
Estado Civil:casado 
Profissão funCionáno púbhco 
Nacionahdade Brastlerra 

3)Tadeu Rlberro Franco- 1° Secretáno 
Nacionahdade Brasileiro 
Estado Civil Casado 
Profissão Gerente de Log1sbca 
Endereço Rua dos Banderrantes,, 154 - Apto 122 

Reg C1v1I de PJ /CampiCs'\ 
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t 

Bairro: Cambui CEP 13024-010 Cidade. Campmas , SP 
RG 4.971 629 CÓPIA EXTRAÍD1 __ 
CPF 065 842.138-70 

4)Antomo Amaral- 2° Secretáno 
Rua Gal Osóno, 1212 - 4° A- ConJ 402 
13010-111 CampIDaS, SP 
CPF.014 124 188-87 
RG 2 491 219-0 
Estado Civil Viúvo 
Profissão Corretor de Imóveis 
NaCionahdade Brastlerra 

5) Ismael Gnpp-1°. Tesoureuo 

POR~ 
liÊQISTRO ÇIVlb 

- 1 º 51.JBDISTR 
AV CEL SliVA TH 

Endereço: Rua Barão de Jaguara, 1121 Sala 15-Centro - CEP 13015-002 Campinas, SP 
CPF: 014.291 088-00 
RG 9 994 038 
Estado Civil Casado 
Profissão. Médico 
Nacionalidade Brastlerra 

6) Eduardo Gregóno da Costa- 2°. TesoureITO 
Endereço Rua Antomo Lapa, 1236-Cambuí - CEP 13025-242 Campmas, SP 
CPF 102 466 038-95 
RG 17.940 122 
Estado Ctvd Casado 
Profissão Corretor de Seguros 
NaCionaltdade Brastlerra 



7) Richard Elgin Phillips - Conselho Fiscal ,- ,_ 
Endereço: Rua Heitor Penteado, 1179-Joaqwm Egídio - CEP: 13120-000 Campinas, SP 
CPF 317.373.318-53 
RNE- W 143 824 - M 
Estado Civil:Casado 
Profissão. Banéário Aposentado 
Nacionahdade Americana 

8) David James Drake - Conselho Fiscal 
Endereço: Síuo Masstlon -CEP: 13330-000 lndalatuba, SP 
CPF: 087572 498-14 
RNE W 423 760 D 
Profissão -Administrador 
Estado ClVll Casado 
NaCionahdade: Americana 

- 1 

9) Fuad Jorge Cury- Conselho Fiscal 
Endereço Rua Antonio Abramides, 809-Chácara São Quirino-Campinas,São Paulo 
RG.2 404 606 - - , 
CPF. - 004 398.868-72 
Profissão. Arquiteto 
Estado Civtl Casado 
Nacionalidade: Brastlerra 

10) Ftleto de Albuquerque - Suplente Conselho Fiscal 
Endereço· Rua Dr. Quirino, 941- apt63 
CPF. 554620908-97 
RG: 5578580 
CPF: 554620908-97 
Estado Civil. Divorciado 
Profissão: emp~o 
NaCionalidade: Brastleira 

11) Takuo Hasluzume - Suplente Conselho Fiscal 
Endereço· Rua SméS10 de Melo e Oliveira, 585 
CPF: 021.000.108-91 
RG 2691221 
Estado Civil: Casado 
Profissão. Aposentado 
NaCionalidade: Brastleira 

12) Luciano Di Beo- Suplente do Conselho Fiscal 
Endereço Rua Itu 86 ap 84 Bloco B CEP 13015-315 
CPF· 174 218 938-57 . 
RG: 14 071 951-9 
Estado ClVll Solteiro 
Profissão: Comerciante 
Nac10nalidade: Brasilêtro 

~--~~~ 
~~;h 
Presidente 
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Microfilme 27880 
Termo de Posse dos Membros da Diretoria Executiva, Conselho Fiscal e Suplên~a da Casa ~\0 
dos Menores de Campinas, para mandato.de 01/04/2010 a 31/03/2012. ~ 

Pelo presente "Termo de Posse dos Membros da Diretoria Executiva e Conselho Fiscal da 
Entidade Casa dos Menores de Campinas", em cumprimento aos estatutos sociais e aos poderes 
que me foram conferidos, atendendo ainda aos termos do parágrafo 2° do artigo 18; dou como 
empossados neste ato, para exercerem os cargos para os quais foram eleitos pela Assembléia 
Geral Ordinária, realizada aos 04 de março de 201 O, nas dependências da sede administrativa da 
Entidade, para cumprimento do mandato que se inicia em 01/04/2010 e se encerra em 
31/03/2012, aos membros associados eleitos, abaixo. Campinas, 04 de Março de 201 O. 

Presidente da Diretoria Executiva 
Philip Brian Smith 
Vice- Presidente da Diretoria Executiva 
Josias Fernandes de Ávila 
Primeiro Secretário da Diretoria Executiva 
Tadeu Ribeiro Filho 
Segundo Secretário Diretoria Executiva 
Antonio Amaral 
Primeiro Tesoureiro da Diretoria Ezxecutiva 
Ismael Gripp 
Segundo Tesoureiro da Diretoria Executiva 
Eduardo Gregório da Costa 
Assistente de Diretoria Executiva 
Philip Brian Smith 
Membros Ativos do Conselho Fiscal 
Richard ElginPhilips 
David James Drake 
Fuad Jorge Cury 
Membros Suplentes do Conselho Fiscal 
Takuo Hashizume 
Fileto de Albuquerque 
Luciano Di Beo 
~-



-- - 1 

LISTA DE PRESENÇA A ASSEMBLjIA GERAL ORDINÁRIA DA CASA DOS- - ,t.:Á~ 
MENORES DE CAMPINAS, REALIZADA AOS.04/03/2010 ÁS 8:30 HORAS PARA V. 
ELEGER SUA DIRETORIA EXECUTIVA E CONSELHO FISCAL E SUPLÊNCIA 
COM MANDATO DE 01/04/2010 A 31/03/2012. 

Philip Brian Smith 
Josias Fernandes de Ávila 
Tadeu Ribeiro Filho 
Antonio Amaral 
Ismael Gripp 
Eduardo Gregório da Costa 
Philip Brian Smith 
Richard ElginPhilips 
David James Drake 
Fuad Jorge Cury 
Takuo Hashizume 
Fileto de Albuquerque 
Henrique Oppennann 
Luciano Di Beo 

R•9 C.vol de PJ /Camp1~ 
M1crofi\me 27880 X 



,. 
e . ~ 

, 
/ 

/. 
·~ 

Assinat 

Reg.b1111I de PJ /Campinas 

M1crNi'1me 25127 

ATA DE ASSEMBLÉIA GERAL DA CASA DOS MENORES DE CAMPINAS 
REALIZADA AOS 05 DE AGOSTO DE 2009 ÁS 8:30 EM SEGUNDA 
CONVOCAÇÃO EM CAMPINAS/SP, PARA REFORMA E CONSOLIDAÇÃO 
DO ESTATUTO SOCIAL E ABERTURA DE FILIAL EM CAMPINAS. 

Em 05 de Agosto de 2009 , foi realizada a Assembléia Geral Extraordinária da Casa 
dos Menores de Campinas , convocada pelo Presidente Sr. Philip Brian Smith, através 
de edital veiculado no dia 24 de Julho de 2009, no Jornal Correio Popular, para Reforma 
e Consolidação do Estatuto Social e Abertura de Filial na Cidade de Campinas.Os 
trabalhos foram presididos pelo Sr.Philip Brian Smi1h- que nomeou o Sr. Kelson Dib , 
para secretariá-lo. Iniciando os trabalhos, foi explicadó aos presentes a necessidade de 
.adequação do Estatuto Social e abertura de Filial em Campinas. A proposta foi colocada 
em votação e aprovada por unanimidade. Nada mais tendo a tratar, deu-se por 
encerrada a assembléia geral. 

Campinas, 05 de Agosto de 2009. 

~ c: __ 
'-_,,_4--_ 

Secretário da Assembléia Geral 

111 Registro de Títulos e Documentos e:.Civi/ Pessoa Jurfdlca-Campmas 
Rua Sampainho, 73 - CEP: 13025-300 - Fone: ( Oxx19) 3294-3704 

25.127 em 0610812009 
Registrado e mf{Rtffilma o n11 25.127 

17 ,55 do Registro C1vi/fdss Pessoas Jurídicas 
4,39 Anotado sob o n11 22147 
4,39 Campinas, 20 de' Agosto de 2009 

13 ' 
Selos e taxas 

Recolhidas plverba 
Cesar Buratto ... a b0 

~o Escrevente Autonzado ~(:> ~~~ 

~.::;./'!J'!' 
& e o" 
~ ~ "-"' Ci' ,J,.f) ~'õ 
<.º ol::' 

"'-"(;<te; 

lt~~fOTIJQ CIVIL. DAS PESSOAS NATURAIS 
1 º Sl,IQOISTRlíO • CAMPINAS/SP 

AV. CEL. SILVA TfLL§S, 1'2:J. F. (19J 329A 
AUTl!"'~.fTH'.:AcAo·: 

CAMPINAS, 2 0 , 

A presente c6plo rar e lc:2:':nfere com a 
original o mim apresentada, do que dou fé. 

VÁLIDO SOMENTE COM O SELO DE AUTENTICIDADE 
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LISTA DE PRESENÇA NA ASSEMBLÉIA GERAL DA CASA DOS MENORES 
DE CAMPINAS REALIZADA AOS 05 DE AGOSTO DE 2009 ÁS 8:30 EM 
SEGUNDA CONVOCAÇÃO EM CAMPINAS/SP, PARA REFORMA E 
CONSOLIDAÇÃO DO ESTATUTO SOCIAL E ABERTURA DE FILIAL EM 
CAMPINAS. 

Reg~,, de PJ /Cam . Ptnas 
Mie ilme 25127 
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St TABELIÃO OE NOTAS • CAMPINAS·SP 
AUTENTICAÇÃO 

:_ ~-.G.!lIIlpinas, 05 de Agosto de 2009. 
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ESTATUTO DA CASA DOS MENORES DE CAMPINAS 

CAPÍTULO! 

DA DENOMJNAÇÃO, SEDE, DURAÇÃO E FINALIDADE 

ARTIGO 1 º - A CASA DOS MENORES DE CAMPINAS é uma Associação de caráter 
beneficente e assistencial, constituída em 03 de junho de 1958, sem fins lucrativos, com 
inscrição de nº. 822, lavrada no livro de nº. A-I, as fls. 263, posteriormente sob os no. 921, as 
fls. no. 
358 do mesmo livro A-1, aos 26 de julho de 1960 e por último sob o nº. 046213 em 06 de janeiro 
de 1975, todos no Primeiro Cartório de Registro de Imóveis e Anexos desta cidade de Campinas, 
Estado de São Paulo. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Suas atividades serão regidas pelo presente estatuto e demais 
disposições legais aplicáveis. 

ARTIGO 2° - A Casa dos Menores de Campinas terá sua sede e foro nesta comarca de 
Campinas, Estado de São Paulo e está localizada na Estrada Velha de Indaiatuba km 16, Jardim 
São Domingos, Campinas/SP, e as seguintes filiais: Em Campinas/ SP, "Centro Comunitário 
Esperança", localizado á Rua Jorge Miguel Baida, S/N - Bairro DIC VI; Em Cariacica/ES, 
"Montanha da Esperança", situada na Fazenda Roças Velhas, S/N- Zona Rural, podendo instalar 
outras unidades em qualquer parte do território nacional. 

PARÁGRAFO ÚNICO - As filiais estabelecidas nas cidades de Campinas/SP e de 
Cariacica/ES, utilizarão para todos os fins que se fizerem necessários, do disposto neste Estatuto, 
mclusive para abertura de contas, movimentação bancária e divulgação da entidade, pelo nome 
fantasia, Centro Comunitário Esperança e Montanha da Esperança, respectivamente. 

ARTIGO 3º - A Associação terá sua duração por tempo indeterminado. 

ARTIGO 4º - A Casa dos Menores de Campinas terá por finalidade proporcionar assistência e 
proteção às crianças e adolescentes desfavorecidos socialmente, sem distinção de raça, cor, sexo, 
credo político ou religioso, fornecendo na medida de suas possibilidades: 

1 - Abrigo para acolhimento de crianças e adolescentes em departamentos distintos, segundo o 
sexo, para que ali permaneçam até retomarem à família ou até que lhes seja dado outro destino; 

Il - Casas-Lares, Casas da Juventude e Lar-Escola masculino e feminino, para acolhimento de 
crianças e adolescentes, a fim de receberem educação familiar, educação infantil, ensino 
fundamenta~ médio e profissionalizante, além de preparação para o trabalho; 

i S III - Serviço aos egressos, encarregando-se de proporcionar-lhes readaptação e reintegração ao 
~ i seio familiar e à sociedade; 
111! 

' . 
J' ·-:;: 

'' 

•'" 1 ~' 
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,~r > I 

•, ..... ' 
e; IV <'i§BIE~~~b~Eàs~~RAJ!"entes dos abrigados e da comunidade onde atua, 
~ ~,alte~~~LiJ:9ra~W~ntamento à pobreza e seu desenvolvimento social; 1 ã . ~ ~ ' A U 1' F ~S'~~y.~1 ~ ~94-9492 , .' :·-__. . _ ~'.· -.~ ',;;:
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V - Realizar venda e comercialização de produtos · e serviços, advindos dos cursos 
profissionalizantes, realizar bazares dos materiais recebidos em doação, sendo os recursos 
auferidos destinados à mantença da entidade. 

VI - Desenvolver trabalhos na área de educação complementar realizando atividades artísticas, 
culturais e esportivas visando integração e a participação no grupo social; 

VII - Proporcionar assistência social junto as famílias carentes; oferecendo educação infantil 
em sistema de creche e pré-escola para crianças de O a 6 anos e desenvolvendo iniciativas que 
promovam o bem estar das famílias nas comunidades em que atua 

CAPÍTULO II 

DOS MEMBROS ASSOCIADOS, SUAS CATEGORIAS, ADMISSÃO E DEMISSÃO. 

ARTIGO 5º - A CASA DOS MENORES DE CAMPINAS constitui-se de associados, nas 
seguintes categorias: 

1 - ASSOCIADOS CONTRIBUINTES: As pessoas físicas ou jurídicas, devidamente 
registradas em livro próprio e que contribuam com mensalidades ou donativos regulares e 
freqüentes para aos cofres da associação; 

II - ASSOCIADOS BENEMÉRITOS: Aqueles que prestarem relevantes serviços à causa 
social dessa associação 

ARTIGO 6° - A admissão de novos associados será proposta à Diretoria, por qualquer associado 
em pleno gozo de seus direitos, a qual deferirá ou não o pedido. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A apresentação de qualquer pessoa à condição de associado, 
deverá ser requerida à Diretoria pelo proponente. Se devidamente qualificado o seu Apresentado, 
exporá no requerimento a característica para enquadramento, conforme o artigo 5°, deste 
estatuto. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Somente a Assembléia Geral conferirá o Título de Associado 
Benemérito, por indicação da Diretoria Executiva 

ARTIGO 7º - Será excluído da Associação, por decisão da Diretoria Executiva, o associado que 
infringir quaisquer disposições do Artigo 9°, ou por motivo grave. < 
Parágrafo único - Dessa decisão cabe recurso em instância final à Assembléia Geral, cQ.~da 
para este fim. ~ w· 

1-U 

CAPÍTULOID 
RE616ftl!':J Ç 

DOS DIREITOS E DEVERES DOS ASSOCIADOS' SUB.OI 
AV. CEL. SILVA T L.J, -

f'\UTFNTICAr 
ARTIGO 8° - São direitos dos associados, obedecidas às disposições estatutarias: G O 

CAMPINAS, 
I - Participar das Assembléias Gerais; 
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Il- Nas Assembléias Gerais, votar e ser votado, desde que estejam em dia com suas obrigações e 
sejam filiados à Associação; 
m- Aos associados que não preencham os requisitos do inciso segundo, assistir, sem direito a 
voto, às reuniões regulares de quaisquer dos conselhos e diretoria; 
IV - Requerer a convocação de Assembléia Geral Extraordinária, apoiado com 1/5 dos 
Associados com direito a voto, quites com a Associação e em pleno gozo dos direitos 
estatutários, dirigindo-se ao Presidente da Diretoria Executiva. 
V - Solicitar Demissão do quadro social 

ARTIGO 9º - São deveres dos associados: 

I - Pagar pontualmente as mensalidades; 
II - Emprestar sua colaboração para a perfeita realização das finalidades associativas. 

CAPÍTULO IV 

DOS ÓRGÃOS DA ASSOCIAÇÃO, MODO DE CONSTITUIÇÃO E 
FUNCIONAMENTO. ê§ Q 

.._a:: 
ARTIGO 10 - São órgãos administrativos da Associação: 

RE6j~fl{~ GMb g 
1" §!.JijQl~iRI 

AV. CEL. SllVA "fELU 
AtTTJi'-

I-Assembléia Geral; 
Il - Diretoria Executiva; 
ill- Conselho Fiscal. CAMPINAS, 

V 
~ 

A presente cópia repro róflca confere com a 
SEÇÃO I original a mim apresentada, do que dou fá. 

VÁLIDO SOMENTE COM O SELO DE AUTENTICIDADE 
DA ASSEMBLÉIA GERAL 

1\RTIGO 11 - A Assembléia Geral é o órgão soberano da vontade social, cabendo-lhe deliberar 
livremente sobre tudo o que diga respeito aos interesses sociais da associação, observadas as 
disposições legais e as deste estatuto. 

PARÁGRAFO ÚNICO- Constitui-se de associados, quites com a Associação e em pleno gozo 
dos direitos estatutários. 

ARTIGO 12 - A Assembléia Geral reunir-se-á: 

I - ordinariamente, de dois em dois anos, entre o dia 1° (primeiro) e o dia 30 (trinta) do mês de 
março dos anos pares, em data a ser determinada pelo Presidente da Diretoria Executiva, para 
proceder à eleição da Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal, entre as chapas previamente 
inscritas; " 
a - as inscrições das chapas serão feitas mediante requerimento dirigido ao Presidente da·· · ., 
Diretoria Executiva; ' -_· 
b - as inscrições das chapas deverão ocorrer até o 1 Oº dia útil do mês de fevereiro do ano da. · ' 
eleição; ' - · ::. ·: -
c - decorrido o prazo das inscrições o Presidente da Diretoria Executiva terá o prazo de 10 (dez), 
dias para deferir ou indeferir as inscrições das chapas. 
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II - extraordinariamente, quando convocada na forma e para tratar de assuntos preconiz.ados 
neste estatuto, ou ainda a pedido de 1/5 dos associados com direito a voto, quites com a J" 
Associação e em pleno gozo dos direitos estatutários. 

ARTIGO 13 - Além de outras atribuições dispostas neste Estatuto, compete privativamente à 1/ 
Assembléia Geral: %/ 

1 - eleger os membros da Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal; 
II - destituir os membros da Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal; 
m- aprovar as contas da Associação; 
IV - decidir sobre as alterações e reforma do Estatuto. 
V - eleger o Presidente e o Vice-Presidente da Diretoria Executiva; 
VI- decidir acerca da dissolução da associação. 

PARÁ GRAFO PRIMEIRO - Para as deliberações a que se referem os incisos II e IV é exigido 
o voto concorde de 2/3 (dois terços) dos presentes à Assembléia especialmente convocada para 
esse fim, não podendo ela deliberar, em primeira convocação, sem a maioria absoluta dos 
associados, ou com menos de 1/3(um terço) nas convocações seguintes. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Para dissolução da Entidade, a Assembléia funcionará tanto para 
a primeira, como para segunda chamada por maioria absoluta dos âssociados, que deverão estar 
presentes na Assembléia Geral Extraordinária convocada especificadamente para esse fim. 

PARÁGRAFO TERCEffi.0- Excetuados os casos previstos no Parágrafo Primeiro e Segundo 
do Artigo 13, a Assembléia Geral funcionará em primeira convocação, com o número de 
associados que não seja inferior à metade mais um associado; decorridos 30 (trinta) minutos da 
hora marcada para o início dos trabalhos, delibera a Assembléia Geral, em segunda convocação, 
com qualquer número de associados com direito a voto. 

ARTIGO 14 - A Assembléia Geral, ordinária ou extraordinária, será convocada por edital 
publicado em jornal local, com antecedência de no mínimo oito (8) dias e afixado com igual 
antecedência, em lugar apropriado da sede e conterá: 
1- O local e o horário da reunião; 
II - O aviso da segunda convocação que se realizará, se for o caso, no mesmo dia, trinta minutos 
após o horário fixado para a primeira; 
ID - A ordem do dia. 

ARTIGO 15 - Presidirá a Assembléia Geral, ordinária ou extraordinária, o Presidente da 
Diretoria Executiva. Caso esteja presente o Juiz de Direito da Vara da Infância e Juventude, 
poderá, a convite do Presidente da Diretoria Executiva, presidir a Assembléia. 

PARÁ GRAFO ÚNICO - O secretário da assembléia será nomeado "ad hoc". 

- ,--
/ 

' .• <_, ·! 

J • \ 'r ",.."' 

'., 

- '- .. ,- ...... 
1, ,..., .... !I 

'• .... ; 
,- I~ •;I 

'" 
'-



. ' 
. '. 

ReJ l1v1I de PJ /Campinas 

M1,filme 25127 

ARTIGO 17 - A Diretoria Executiva é o órgão administrador e gerenciador da associação, além 
de cuidar de todos os seus interesses cotidianos. 

ARTIGO 18 - A Diretoria Executiva é um órgão composto de um Presidente, que é o 
representante legal da entidade e de um Vice-Presidente eleitos pela Assembléia Geral e mais 
dois secretários, dois tesoureiros e um assistente, nomeados pelo novo Presidente eleito dessa 
Diretoria. Essa Diretoria terá um mandato de 2 (dois) anos. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As eleições do Presidente, do Vice-Presidente e as nomeações 
dos secretários e dos tesoureiros serão realizadas na Assembléia Geral, que elegeu o presidente 
da Diretoria Executiva. 

PARÁ GRAFO SEGUNDO - A posse da Diretoria Executiva dar-se-á na Assembléia Geral, 
lavrando-se o termo de posse em folhas digitadas pela Associação, que serão registradas no 
Cartório. 

PARÁGRAFO TERCEIRO-A ata de eleição, nomeação e posse dos membros dessa Diretoria 
será assinada pelo Presidente da Diretoria Executiva em exercício. 

ARTIGO 19 - Os dois secretários , os dois tesoureiros e o assistente serão nomeados pelo 
Presidente eleito da.Diretoria Executiva em Assembléia G€;ral. 

ARTIGO 20 - O assistente nomeado pelo Presidente da Diretoria Executiva será chamado 
Assistente da Casa dos Menores de Campinas, devidamente inscrito como membro da 
associação. 

ARTIGO 21 - A Diretoria Executiva reunir-se-á ordinariamente a cada ano: 
1 - Para apreciar e aprovar relatórios administrativos e departamentais; 
II- Para deliberar sobre os diversos assuntos administrativos. 

'· 
ARTIGO 22 - A Diretoria Executiva reunir-se-á extraordinariamente a qualquer tempo para 
tratar de assuntos de caráter extraordinário, do seu âmbito administrativo. 

ARTIGO 23 - As reuniões ordinárias ou extraordinárias da Diretoria Executiva serão sempre 
registradas em atas, acompanhad~ do registro dos presentes. 

ARTIGO 24 - Compete ao Presidente da Diretoria Executiva: 
1 - Representar a Associação, ativa e passivamente, judicial e extra-judicialmente; 
II - Convocar assembléias ordinárias ou extraordinárias; 

m - Cumprir e fazer cumprir o Presente Estatuto Social e o Regimento Interno; 
IV - Orientar, supervisionar e movimentar, com o Tesoureiro, os recursos da entidade; 
V - Admitir e demitir funcionários, sempre com a apreciação da Diretoria Executiva; · 

- . ~ ,, ... , 'f:H 
.1- - 1 

, ~, ' .... 

- , - .. 
, ... _ ~ .'- -

,, 
; 

r ~ I \.J 
• ,J 

. . . - ~ ' ·~ .. _ ... _ -- -
• 1 , .... 1 ~ ... 

.· 
.. - : VI - Assinar Atas (da Diretoria Executiva, juntamente com o secretáno); assinar balan~ 

balancetes, demonstrações financeiras (juntame:e com o Tesoureiro); Q ~ 
• t 

'' .. ; :: , 



":>I'\~ NAtuMIS 
'"NA.S/SP 
ll ~J 3294-9492 
;~º 

,•, 

(} QQ: • & ... Reg 11 de PJ /Campinas '§::V: J~ ~ f 
~ , Apresentecópi#." 0 róf °:"'1"---u"' Mrcr 1' e 25127 

original a mim g i:onrere com a 

VlI- Apresentar ao Consern.'t'W~P ~~'~•R lli.a 15 de Agosto de cada ano; 
v..t1 ~sontuda, 0 que do fá 

VIII - Prestar informações solicitad o Conselho v:F1'sc~?ADE 
IX - Ter sob sua guarda e responsa ilidade todos os documentos referentes aos bens móveis, 
imóveis, semoventes, bem como todos e quaisquer títulos de direitos que constituem o acervo e 
patrimônio da associação; 
X - Autorizar as despesas mensais extraordinárias até o máximo de vinte salários mínimos, sendo 
que as superiores a este limite só serão efetivadas mediante autorização da Diretoria Executiva; 
XI - Convocar reuniões ordinárias ou extraordinárias da Diretoria Executiva; 
XIl - Outorgar, por procuração pública, em conjunto com o Tesoureiro, poderes para terceiros 
gerenciar e administrar a associação. 

ARTIGO 25 -Ao Vice-Presidente compete: 
I - Substituir o Presidente em suas faltas e impedimentos; 
II - Colaborar em tudo com o Presidente, assumindo as funções que este lhe confiar; 
m - Observar e cumprir integralmente os preceitos contidos nesse estatuto. 

ARTIGO 26 - Compete ao Secretário da Diretoria Executiva: 
I - Secretariar as reuniões, ordinárias e extraordinárias, da Diretoria Executiva; 
II - Lavrar, expedir e arquivar todas as atas relativas à Diretoria Executiva, registrando em 
cartório as legais ou aquelas de alta significação histórica. 
m - Cuidar das convocações para reuniões da Diretoria Executiva, sempre em plena harmonia e 
subordinação ao Presidente dessa Diretoria; 
IV - Redigir as correspondências deliberadas das reuniões da Diretoria Executiva; 
V - Organizar o arquivo e o fichário; 
VI - Organizar o registro das crianças e dos adolescentes assistidos; 

ARTIGO 27 - Ao Segundo Secretário Suplente compete: 
I - Substituir o Primeiro Secretário em suas faltas e impedimentos; 
II - Colocar-se sempre em disponibilidade para eventuais tarefas de emergências quanto às 
atribuições do cargo de secretário. 

ARTIGO 28 - Compete ao Tesoureiro da Diretoria Executiva: 
I - A guarda dos fundos sociais; 
II- Dirigir a arrecadação da receita; 
m - Drrigrr a Tesouraria e a contabilidade da Associação e ter fundo de caixa à sua imediata 
responsabilidade; 
IV - Emitir cheques em conjunto com o Presidente da Diretoria Executiva, em nome da 
associação; 
V~ Passar recibos de todas as importâncias recebidas pela Associação; 
VI - Apresentar trimestralmente, 'a Diretoria Executiva, os balancetes de entradas e saídas; 
VIl - Receber e retirar, conjuntamente com o Presidente da Diretoria Executiva, na repartição 
pagadora competente, as verbas dos Poderes Públicos, e, remeter aos Órgãos Públicos toda a -- . 
comprovação necessária; 

VIII - Manter pagas todas as contas e autorizar as aprovadas despesas, , 
IX - Manter em ordem todos os comprovantes de entradas e saídas, bem como organizados todos 
os relatórios financeiros, já passados em reunião. 
X - Outorgar em conjunto com o Presidente da Diretoria Executiva, procuração pública, 
investindo terceiros, com poderes para gerenciar e administrar a associação. 
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I - Substituir o Primeiro Tesour f&m suas faltas e impedimentos; 
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II - Colaborar em tudo o que for necessário com o Primeiro Tesoureiro, caso seja convocado, 
nos casos de emergência 

ARTIGO 30 - Tanto o Segundo Secretário quanto o Segundo Tesoureiro da Diretoria Executiva, 
estão desobrigados de participar das reuniões regulares dessa Drretoria. 

ARTIGO 31 - Compete ao Assistente da Casa dos Menores de Campinas: 

I - Visitar e inspecionar todas as Seções das Instituições mantidas pela Casa dos Menores de 
Campinas; 
II - Apresentar trimestralmente um relatório circunstanciado sobre o que verificar, apresentando 
sugestões para reforma, recuperação e projetos. 

SEÇÃOill 

DO CONSELHO FISCAL 

ARTIGO 32 - Conselho Fiscal é um órgão fiscalizador da Tesouraria e da Contabilidade, 
fazendo estudos e levantamentos para com a :finalidade técnica de manter e nortear a entidade 
dentro das diretrizes normais em sua eficiência financeira. 

ARTIGO 33 - O Conselho Fiscal é composto por 3 (três) membros ativos e 3 (três) suplentes 
eleitos em Assembléia Geral que o elegeu. O Conselho Fisc.al terá um mandato de 2 (dois) anos 

PARÁGRAFO ÚNICO-Não poderão ser eleitos como membros do Conselho Fiscal: 

I - Aqueles que tivereIJJ sido eleitos para exercer o cargo de Presidente, Vice Presidente, 
Secretário e Tesoureiros da Diretoria Executiva. 

ARTIGO 34 - A posse do Conselho Fiscal dar-se-á na Assembléia Geral, lavrando-se o termo 
·de posse em folhas digitadas pela Entidade Associativa, que serão registradas em Cartório. 

PARÁ GRAFO ÚNICO - A ata de eleição, nomeação e posse dos membros desse Conselho será 
assinada pelo Presidente da Diretoria Executiva em exercício. 

ARTIGO 35 - Compete ao Conselho Fiscal: 
I - Examinar as contas da tesouraria e os atos admimstrativos da Casa dos Menores de 
Campinas; 
II - Examinar os relatórios da tesouraria, os balancetes e os balanços da associação; 
m - Reunir-se anualmente para elaborar metas e debates, e a qualquer tempo para tratar de 
àSsunto urgente. 
IV - Elaborar pareceres sobre as contas ativas e passivas da associação; 
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1 - Extraordinariamente a qualquer momento, para tratar de assunto urgente, tendo como motivo 
irregularidade ocorrida ou na iminência de ocorrer. 

ARTIGO 37 - O Conselho Fiscal reunir-se-á apenas com os seus membros, sendo escolhidos 
entre si, em cada reunião, um presidente e um secretário, tendo plena autonomia no manuseio de 
todos os documentos da entidade, tendo sido as reuniões registradas em ata. 

PARÁGRAFO ÚNICO - O secretário de que fala o "caput" desse artigo, lavrará ata em cada 
reunião, para que haja sempre um rumo em seus trabalhos e levantamentos. 

ARTIGO 38 - O Conselho Fiscal poderá ser convocado extraordinariamente pelo Presidente da 
Diretoria Executiva, a qualquer momento. 

ARTIGO 39 - Poderá também o Conselho Fisca~ em casos excepcionais, solicitar a presença do 
Presidente da Diretoria Executiva para tratar de assuntos estritamente ligados às questões 
anormais de grande ou de simples gravidade. 

ARTIGO 40 - Poderá o Conselho Fiscal, em casos excepcionais solicitar o Presidente da 
Diretoria Executiva para tratar de assuntos ligados à administração :financeira da entidade. 

PARTE ESPECIAL 

CAPÍTULO V 

DOS MANDATOS DOS CONSELHEIROS E REELEIÇÃO 

ARTIGO 41 - A Diretoria Executiva e o Conselho Fiscal terão mandatos concomitantes, isto é: .. 
a Diretoria Executiva e o Conselho Fiscal terão inicio e fim de mandato definidos e idênticos, 
coincidindo em dia, mês e ano. 

ARTIGO 42 - É proibido o mandato vitaµcio. 
'. ,. 

ARTIGO 43 - Os membros da Diretoria e do Conselho Fiscal poderão ser reeleitos, desde que · 
plenamente em dia com as obrigações da entidade e desde que não tenham sido impedidos para o 
exercício de qualquer dos cargos . . , 
ARTIGO 44 - Qualquer conselheiro ou diretor que vier ~ perder o seu cargo, por ato le~i~~ ·:/ 
associação, por negligência em suas funções o: por ato de reprovação comprovadDerder~ #-. , .. 
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direito de concorrer em qualquer cargo, ficando, porém, sujeito a futuras avaliações pela 
Diretoria Executiva, visando à manutenção do impedimento; a suspensão do impedimento; e, 
podendo mesmo a decidir pela exclusão definitiva do rol de membros. 

PARÁGRAFO ÚNICO - As questões de impedimentos são de competência exclusiva da 
Diretoria Executiva, sujeitando-se ao referendo da Assembléia Geral, que é seu órgão soberano. 

CAPÍTIJLO VI 

DO PATRIMÔNIO E DAS FONTES PARA MANUTENÇÃO DA ASSOCIAÇÃO 

ARTIGO 45 - O patrimônio da Casa dos Menores de Campinas é constituído por todos os bens 
qu,e lhes forem doados, além dos bens e direitos que, vier a qualquer título, futuramente a 
adquirir. 

ARTIGO 46 - Os recursos para o cumprimento das suas finalidades serão advindos de 
subvenções, contribuJções e donativos de seus associados, das promoções e campanhas de 
fundos, das doações e bazares, dos convênios com órgãos da administração pública ou 
instituições diversas, das atividades culturais e do rendimento de seu patrimônio. 

CAPÍTULO VII 

DAS REFORMAS ESTATUTÁRIAS 

ARTIGO 47 - Os Estatutos poderão ser reformados mediante proposta da Diretoria Executiva 
em Assembléia Geral, expon90 os motivos e interesses sociais, que avaliando, deferirá ou 
indeferirá a proposta. 

ARTIGO 48 - Os Estatutos sempre poderão ser reformados ou alterados em Assembléia Geral, : _ 
especialmente convocada para este fim, nos termos do disposto no Parágrafo Primeiro, do Artigo 
13, deste Estatuto. 

ARTIGO 49 - A proposta para reforma estatutária será realiz.ada de acordo com o previsto na -
cláusula que se pretende alterar e em conformidade com o artigo 13, parágrafo primeiro desse · 
estatuto, podendo o voto ser exercido pessoalmente, por procuração, por cédula encaminhada 
pelo correio com aviso de recebimento e a eleição poderá ser por aclamação ou escrutímo _ · · 
secreto. 

PARÁ GRAFO ÚNICO - Os estatutos reformados entrarão sempre em vigo~ na data_ d.e sei!· 
regis~o. n~Cartárlo de Registro Civi\ das "Pessoas Jurídicas, revogando-se ~s disposições, ,em · 
co o. . 
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DOS TERMOS BÁSICOS DA ENJIDADE E DISSOLUÇÃO DA ASSOCIAÇÃO 

SEÇÃOI 

DA NÃO REMUNERAÇÃO DOS CONSELHEIROS E DIRETORES 

ARTIGO 50 - Os Conselheiros e Diretores eleitos não podem ser remunerados pelo exercício de 
suas funções e, tanto eles quanto os demais associados, não respondem, nem subsidiariamente, 
pelas obrigações da Casa dos Menores de Campinas, sendo vedada a distribuição de lucros, 
bonificações ou vantagens a qualquer dirigente ou associado, sob qualquer forma ou pretexto. 

SEÇÃO II 

DA ADMINISTRAÇÃO 

ARTIGO 51 - A Casa dos Menores de Campinas será administrada por seus Diretores e 
Conselheiros 'juntamente com a Associação Esperança Sem Limites através de pessoa a ser 
indicada por esta última, a ser nomeada em Assembléia Geral, para exercer o cargo de Assistente 
de Diretoria Executiva. A função operacional da Diretoria Executiva da Casa dos Menores de 
C.ampinas poderá ser delegada a preposto indicado pela Associação Esperança sem Limites, 
enquanto esta Associação participar substancialmente da mantença da Casa dos Menores de 
Campinas. 

PARÁGRAFO PRJMEIRO - A Associação Esperança Sem Limites, ficará responsável por 
todos os atos que seu preposto praticar, não só na unidade já existente, como em qualquer outra 
que venha a ser criada pela Casa dos Menores de Campinas, em qualquer parte do território 
nacional, para tanto, valendo essa mesma preposição, sem necessidade de ratificação ou nova 
nomeação, devendo, todavia, prestar contas de sua atuação à Diretoria Executiva e ao Conselho 
Fiscal da localidade onde estiver em exercício. 

PARÁ GRAFO SEGUNDO - A Assembléia que nomear o preposto, lhe outorgará todos os 
poderes necessários para desempenhar as funções, por prazo determinado ou indetermina~o, 
conforme considerar~elhor, já que a destituição da nomeada, poderá ocorrer a qualquer 
momento, desde u a_iustificativa, e, por Assembléia Geral convocada para esse fim. 
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ARTIGO 52 - A Casa dos Menores de Campinas não tem :finalidade lucrativa e não distribui 
dividendos sob qualquer título ou forma, aplicando inteiramente no país os seus recursos e 
empregando o "superávit'', eventual.nJ.ente verifica~o, no desenvolvimento dos objetivos ~ociais. 

PARÁGRAFO ÚNICO - A Casa dos Menores de Campinas mantém a sua escrituração, a sua 
receita e despesa em livros revesti~os das formalidades legais . 

. SEÇÃO IV 

DA DISSOLUÇÃO DA ASSOCIAÇÃO 

. ARTIGO 53 - A dissolução da Associação, fora dos casos previstos em lei, somente poderá ser 
deliberada em Assembléia Geral, especialmente convocada para este fim, com o voto de maioria 
simples dos presentes. 

ARTIGO 54 - Em caso de dissolução da Associação, o patrimônio será destinado a instituição 
congênere, com personalidade jurídica, sede e atividades preponderantes no Estado de São 
Paulo, registrada no Conselho Nacional de Assistência Social ou em entidade pública, 
respeitadas as condições estabelecidas nos termos ou escrituras de doações já existentes ou que 
vierem a existir. 

CAPÍTULO IX 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

ARTIGO 55 - Os casos omissos nestes Estatutos serãÕ resolvidos pela Diretoria Executiva e regulados de 
acordo com as disposições legais aplicáveis, na dependência da ratificação pela Assembléia Geral. 

1 

ART_IGO 56 -, O presente estatuto, aprovado em Assembléia Geral Extra~dinária realiz.ada em 05 de 
· Agosto de 2009, entra em vigor a partir da data de seu registro no Cartório de Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas de Campinas-SP, revogando integralmente o estatuto anterior e outros direitos e obrigações de 
associações vigentes até a presente dati Nada mais em ata acima, para aqui fielmente transcrita do seu 
próprio original, que decorre de folhas 01 a 011, com a qual foi conferido e está conforme. 
Campinas, 05 de Agosto de 2009. 

~ • Presidente da Assembléia 
lsonDib 
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GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR 

CENTRO DE ATIVIDADES TÉCNICAS 

CERTIDÃO DE VISTORIA 

n11111111111111111111 
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Prefeitura Municipal de Cariacica 
§U§ Secretaria Municipal de Saúde 

Gerência de Vigilância S~tária 

N.ºdo Processo. 
40.393/2009 

Nome do Estabelecimento: 

Data: 
21/12/2009 

LICENÇA SANI 
PRO VIS 

N.ºda Licença. 
0249/2010 

Validade: 
05/lll/2010 

CASA DOS MENORES DE CAI\1PINAS 
Endereço. 

ESTRADA ROÇAS VELHAS, S/N° -ZONA RURAL - CARIACICA/ES 

Ramo· 
OUTROS SERVIÇOS SOCIAIS COM ALOJAMENTO. 

Data. 
05/05/2010 

.. 

N.ºInscrição Municipal: 
CCM 14516 
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Emissão de 2ª via de Certidão 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 

CERTIDÃO CONJUNTA NEGATIVA 
DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: CASA DOS MENORES DE CAMPINAS 
CNPJ: 46.045.365/0001-33 

Ressalvado o d1re1to de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsab1hdade do su1e1to passivo acima 1dent1ficado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a tributos adm1mstrados pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da Umão junto à Procuradona-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN) 

Esta certidão, emitida em nome da matnz e váhda para todas as suas fiha1s, refere-se 
exclusivamente à situação do su1e1to passivo no amb1to da RFB e da PGFN, não abrangendo, as 
contribuições prev1denc1árias e as contnbu1ções devidas, por lei, a terceiros, inclusive as inscritas em 
Divida Ativa do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), objeto de certidão especifica. 

A aceitação desta certidão está cond1c1onada à verificação de sua autent1c1dade na Internet, nos 
endereços <http /lwww receita fazenda gov br> ou <http /lwww pgfn fazenda gov br> 

Certidão emitida com base na Portana Coniunta PGFN/RFB nl2 3, de 02/05/2007 
Emitida às 17 26 58 do dia 03/12/2010 <hora e data de Brasll1a> 
Váhda até 01/06/2011 
Código de controle da certidão 5659.A9BC.OD92.FA17 

Certidão em1t1da gratuitamente. 

Atenção qualquer rasura ou emenda invalidará este documento 

Nova Consulta ~ Pnpaur p'91rui f.2!9 para lmpresllo 

Aluallze sua página Pol1t1ca de Pnvac1dade e Uso Página Inicial Unidades de Atendimento Fale Conosco ' Re~ltàton'e - 146 ,_, Ouvldona'' ,.._,., 
,:: ,ic 
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Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 46045365/0002-14 
Razão Social: CASA DOS MENORES DE CAMPINAS 
Nome Fantasia: MONTANHA DA ESPERANCA 
!Endereço: ESTR FAZENDA ROCAS VELHAS SN / ZONA RURAL/ CARIACICA / 

ES / 29156-970 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o 
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, 
a empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante 
o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 30/11/2010 a 29/12/2010 

Certificação Número: 2010113015364358671664 

Informação obtida em 13/12/2010, às 10:31:37. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autent1c1dade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

,, ,•..: 

https://webp.caixa.gov. br/Empresa/Crf/Crf/F geCFSimprimirPapel.asp?V ARPessoaMatriz ... 

i ,:· __ - - ,,_ 
l' -·- .-
t • -

. _., 
,, ,, 
'1 

,. 



Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral Page 1of1 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Contribuinte, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurld1ca e, se houver qualquer divergência, providenci~ ju~t'? .~ 
RFB a sua atualização cadastral _ ~, -

REPÚBLICA FEDERA TIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO OE INSCRIÇÃO 
46 045.365/0002-14 
FILIAL 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DATA DE ABERTURA 
CADASTRAL 10/08/1998 

NOME EMPRESARIAL 
CASA DOS MENORES DE CAMPINAS 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
MONTANHA DA ESPERANCA 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATMDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
87.30-1-99 -Atividades de assistência social prestadas em residências coletivas e particulares não especificadas 
anteriormente 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÃRIAS 
87.11-5-05 - Condomlnios residenciais para Idosos e deficientes flslcos 
87.20-4-99 - Atividades de assistência pslcossocial e à saúde a portadores de distúrbios pslqulcos, deficiência mental e 
dependência qulmica não especificadas anteriormente 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JUR DICA 
399-9 - ASSOCIACAO PRIVADA 

1 LOGRADOURO 
FAZ ROCAS VELHAS 

CEP 
29157-405 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

1 BAIRRO/DISTRITO 
ZONA RURAL 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
**"***** 

NUMERO 
S/N 

1 MUNICIPIO 
CARIACICA 

1 COMPLEMENTO 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
24/09/2005 

1 DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL ....... _ 
Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.005, de 08 de fevereiro de 2010 

Em1t1do no dra 13/12/2010 às 10:44:32 (data e hora de Braslha} 

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso, cligue acjui:·- ~ -'-j' ·3.{: 
Atualize sua página ~ 

http://www.receita.fazenda.gov. br/PessoaJ uridica/CNP J/cnpjreva/Cnpjreva _Comprovante ... 
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CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 46045365/0002-14 
Razão Social: CASA DOS MENORES DE CAMPINAS 
Nome Fantasia: MONTANHA DA ESPERANCA 
Endereço: ESTR FAZENDA ROCAS VELHAS SN I ZONA RURAL I CARIACICA I 

ES / 29156-970 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o 
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, cert1f1ca que, nesta data, 
a empresa acima 1dent1ficada encontra-se em situação regular perante 
o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Cert1f1cado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 30/11/2010 a 29/12/2010 

Certificação Número: 2010113015364358671664 

Informação obtida em 13/12/2010, às 10:31:37. 

A utilização deste Cert1f1cado para os fins previstos em Lei está 
cond1c1onada à verificação de autent1c1dade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

Page 1of1 

https://webp.caixa.gov .br/Empresa/Crf/Crf/F geCFSimprimirPapel.asp?V ARPessoaMatnz... 13/12/201 O 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CARIACICA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
ROO BR 262, O KM 3.5 TREVO DE ALTO LAGE CARIACICA ES 

CIERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 
Número 40886/2010 Data Geração: 17/11/2010 Data Validade:17/01/2011 

Certificamos que não constam em nome do sujeito passivo identificado, nesta data, 
débitos com a Fazenda Pública Municipal, ressalvando o direito do município de cobrar quaisquer 
débitos que vierem a ser conhecidos e apurados após a expedição desta certidão. 

Certidão em1t1da com base no art. 76 da Lei Complementar Municipal nº 027/2009, 
de 29/12/2009 - Código Tributário Municipal. 

!----------- --c·cM 14515 
_ __J 

Identificação 

[ ___ ,: ''.:' Contnbumte CASA DOS MENORES DE CAMPINAS 

1 
CNPJ I CP~ 46.045.365/0002-14 

· IE I RG ISENTO 

-------
·--~~~=-~ 29156-970 - FAZ FAZENDA ROCAS VELHAS, O S/Nº 

- "Bairro CARIACICA SEDE Cidade: CARIACICA Estado: ES 
.i.:~:.. - --- J [ ~:t'._~~~~ ASSISTÊNCIA E PROTEÇÃO A MENORES CARENTES, HOSPEDARIA, LAR-ESCOLA 

[ ____ :__:.Ehdere~_En~~~j 

Data Emissão: 13/12/201 O 

Tanto a veracidade da informação quanto a manutenção da condição de não devedor poderá ser 
verificada na seguinte página da Internet. 
http://www.cariacica.es.gov.br 
Número: 40886/2010 
Inscrição: 14516 

ATENÇÃO: Qualquer rasura ou emenda INVALIDARÁ 

Certidão Emitida Gratwtamente 



Câimara MunffcffpaU cfla Serra 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

Despacho, 

--~-------~ 

Trata-se de projeto de lei que pleiteia declaração de utilidade pública a 
ASSOCIAÇÃO HOPE UNLIMITED DO BRASIL - CASA DOS MENORES DE 
CAMPINAS, situada em Cariacica. 

Com efeito, a referida declaração de utilidade pública nasceu do interesse 
deste Edil em razão dos serviços que são prestados pela instituição a 
moradores do Bairro de Jardim Carapina, que se deslocam daquele local para 
o município vizinho 

Todavia, em razão da referida instituição ser localizada apenas no município de 
Cariacica, este Edil entende necessário que a Procuradoria Geral desta Casa 
de Leis emita parecer acerca da legalidade do citado projeto. 

Ante ao exposto, encaminho o presente processo de n ° 3844/201 O a Douta 
Procuradoria desta casa de leis. 

07 de fevereiro de 201 O 

Vereador 

- - ES ICEP 29.176-020 - TELEFAX: (27) 3251-8300 
RUA MAJOR PISSARRA, 245 - CENTRO - SERRA site· www camaraserra es gov br 

e-mail supenntendenc1a@camaraserra es gov.br 
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A Divisão Legislativa da CMS. 

Em, 16 - l 2 - 2-o /--O 

~rotoCQlo Geral 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO ·- - CÂMARA MUNICIPAL DA SERRA 
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Câmara Municipal da Serrai 
Estado do Espírito Santo 

PROCESSO Nº. 3844/2010 

PROJETO DE LEI Nº. 312/2010 

Requerente: Vereador Doriedson Cardoso. 

Assunto: Projeto de Lei que Considera de Utilidade Pública a Associação 
Hope Unlimited do Brasil - Projeto Montanha da Esperança. 

Parecer nº 020/2012. 

Ementa: Projeto de Lei - Considera de Utilidade Pública a Associação Hope 
Unlimited do Brasil - Projeto Montanha da Esperança -
Competência Legislativa Concorrente - Constitucionalidade -
Interesse Público - Impossibilidade Jurídica. 

PARECER DA PROCURADORIA GERAL 

Cuidam os autos de Projeto de Lei de autoria do ilustre Vereador 
Doriedson Cardoso, que "CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA MUNICIPAL A 
ASSOCIAÇÃO HOPE UNLIMITED DO BRASIL - PROJETO MONTANHA DA 
ESPERANÇA". 

Diante disso, a Presidência desta Casa de Leis encaminhou-nos o 
processo para a necessária averiguação da constitucionalidade e do interesse público 
na realização do Projeto em causa, com conseqüente emissão de Parecer. 

Compõem os autos até o momento a Minuta de Projeto de Lei em 
estudo (fls. 02), a correspondente Justificativa (fls. 03), o Estatuto Social, a Ata de 
Constituição e outros documentos relativos à Associação Hope Unlimited (fls. 
04/30), e o despacho do Vereador proponente questionando acerca da possibilidade 
jurídica de realização da proposta, considerando a localização da entidade no 
Município de Cariacica (fls. 32). 



Câmara Municipal da Serra 
Estado do Espírito Santo 

Nestes termos, relatado o feito na forma dos parágrafos anteriores, 
passo a opinar. 

Inicialmente, cumpre destacar que, conforme prescreve o art. 145, da 
Lei Orgânica do Município da Serra, a elevação de um Projeto ao patamar de Lei 
Municipal passa sempre pela comprovação de dois requisitos indispensáveis, quais 
sejam, a constitucionalidade e o interesse público em sua realização. 

Pois bem. No caso em tela, entendo configurado o interesse público no 
Projeto de Lei em referência pelo fato de que a "Associação Hope Unlimited do 
Brasil - Projeto Montanha da Esperança" possui a finalidade de proporcionar 
assistência e proteção às crianças e adolescentes desfavorecidos socialmente. 

O objetivo é oferecer serviços de educação e assistência social, como 
abrigos para acolhimento, creches e outras iniciativas que promovam o bem estar 
dos assistidos, buscando assim satisfazer as demandas da sociedade. 

Diante do exposto, não há outro caminho que não referendar o 
interesse público no Projeto, imbuído que está das mais nobres intenções. 

Todavia, passando ao outro polo de nosso estudo, isto é, quanto à 
legalidade da transformação da proposta em Lei Municipal, infelizmente, não 
vislumbro a mesma sorte verificada no quesito interesse público, entendendo faltar 
ao caso adequação às regras regentes da matéria. Explico: 

Como de sabença comum, estabelece a Lei Orgânica do Município da 
Serra, no seu artigo 99, inciso XIV, que compete ao Poder Legislativo, com sanção 
do Prefeito, a edição de leis que versem sobre assuntos de interesse local. A 
propósito vejamos a redação do aludido dispositivo legal: 

Lei Orgânica do Município da Serra: 

"Art. 99 - Compete à Câmara, com a sanção de 
Prefeito:( ... ). 

XIV - legislar sobre assunto de interesse local;" 
( ... ).(Grifos nossos). 



Câmara Municipal da Serra 
Estado do Espírito Santo 

Deste modo, em sendo a declaração de utilidade pública municipal, 
inegavelmente, assunto de interesse local, e por conseqüência de competência 
legislativa concorrente deste Parlamento, julga-se, a princípio, a legalidade e 
adequação do Projeto de Lei em avaliação. 

Ocorre que, muito embora o assunto seja de interesse local, existem 
algumas condições específicas para que efetivamente se atenda à legalidade e à 
competência municipal. 

Nesse quesito, é importante registrar que, em si mesmo, o fato da 
"Associação Hope Unlimited do Brasil - Projeto Montanha da Esperança", não ser 
sediada no Município da Serra não é empecilho à sua declaração de utilidade pública 
por essa Municipalidade, isto porque, a Lei n ° 2.615/2003, que estabelece as 
exigências para a declaração de utilidade pública em nível local, não elenca a 
territorialidade como elemento necessário. 

A propósito, o que de fato é imprescindível, no meu entender, é que a 
entidade a ser contemplada realize seus trabalhos de reconhecido interesse social no 
Município da Serra, o que não acontece no caso apresentado. 

De acordo com a Justificativa de fl. 03 e o Despacho de fl. 32, a 
Associação Hope Unlimited possui sede exclusivamente no Município de Cariacica 
e somente lá presta seus serviços e realiza seus trabalhos, acontecendo que os 
moradores serranos de bairros fronteiriços, a exemplo de Jardim Carapina, se 
direcionam até aquele município para serem beneficiados com os relevantes serviços 
prestados pela entidade. 

Nesse sentido, aliás, é importante transcrever as palavras do próprio 
parlamentar proponente às fls. 32: 

"Com efeito, apesar da entidade ter sede em outro 
município, os cidadãos da Serra tem se beneficiado com 
os serviços oferecidos, conforme pode-se constatar JDelo 
estatuto sociall juntado ao presente projeto de lei." (grifo 
nosso). 



<Câmarai Municipal da Serrai 
Estado do Espírito Santo 

Em análise ao Estatuto Social da entidade, fls. 13/23, não 
identificamos qualquer menção de atendimento aos moradores de outros municípios, 
em especial do Município Serrano. Pelo contrário. 

O Estatuto da Casa dos Menores de Campinas, mantenedora da 
"Montanha da Esperança", em Cariacica/ES, bem como do "Centro Comunitário 
Esperança", em Campinas/SP, em seu artigo 4°, inciso IV e VII aduz o seguinte: 

"AR1rlIGO 4º - A Casa dos Menores de Campinas terá 
por fmalidade proporcionar assistência e proteção às 
crianças e adolescentes desfavorecidos socialmente, sem 
distinção de raça, cor, sexo, credo político ou religioso, 
fornecendo na medida de suas possibilidades: 

IlV - Desenvolver juntos às famílias carentes dos 
abrigados e DA COMUNIDADE ONDE A 1ílUA, 
alternativas que lhes permitam o enflrentamento à 
pobreza e seu desenvolvimento social; 
( ... ) 
VB:Il - Proporcionar assistência social junto as familias 
carentes; oferecendo educação infantil em sistema de 
creche e pré-escola para criança de O a 6 anos e 
desenvolvendo iniciativas que promovam o bem estar 
das famílias NAS COMUNIDADES EM QUE A 1rlUA." 
(Grifamos). 

Destacamos o texto para justamente enfatizar que em nenhum 
momento o Estatuto prevê os serviços e beneficios da Associação para comunidades 
localizadas aos seus arredores, vizinhas ou que, todavia, necessitarem de sua 
assistência, mas apenas para aqueles residentes nos locais onde de fato atua, ou seja, 
Cariacica/ES e Campinas/SP. 

Compulsando os autos verifica-se que não há previsão alguma no 
sentido do atendimento ao público serrano, assim como não há relatório, ou outro 
documento, como uma Declaração da Secretaria Municipal de Promoção Social 
deste Município que noticie e ateste tal ocorrência. 



Câmara Municipal da Sell"ra 
Estado do Espfrito Santo 

Não bastasse, é oportuno registrar também, que não consta nos 
documentos apresentados qualquer menção ao nome "Associação Hope Unlimited 
do Brasil", o que causa estranheza e demonstra a não adequação da proposta às 
formalidades exigidas no artigo 1° da Lei 2.615/2003, que regulamenta a concessão 
de reconhecimento de utilidade pública municipal. 

Deste modo, no caso concreto, considerando o que consta nos autos e 
apesar da valorosa prestação de serviços da Associação em questão e da boa 
intenção sempre presente na atuação legislativa do Vereador Doriedson Cardoso, 
parece-nos desconforme e ilegal a presente declaração de Utilidade Pública pelo 
Município da Serra. 

Posto isso, firmada em todas as razões e fundamentos já expostos, 
opina esta Procuradoria pelo não prosseguimento Projeto de Lei em destaque. 

É o Parecer. 

Serra/ES, 07 de fevereiro de 2012. 

, ~ 
AMERICO SOARES MllGNONE 

Procurador Geral 
OAB/ES 12.360 


